Comarca da Capital - 34ª Vara Cível
Juiz: Gilberto de Mello Nogueira Abdelhay Junior
Processo nº 0030990-54.2009.8.19.0001 (2009.001.031279-8)
Trata-se de ação declaratória de inexistência de negócio jurídico movida por Lindoneia Brandão da Silva em face de Adilson Alves Mendes e de Luciana Leal do Nascimento, argumentando, em apertada síntese, que ficou surpresa com a informação contida na certidão de ônus reais emitida pelo Cartório do 9º Oficio de Registro de Imóveis, que declarava que o imóvel situado na Rua Projetada, lote 8 da quadra 11 do PA 33299, lado direito de quem entra pela Rua Marques de Jacarepaguá, lado ímpar, na Freguesia de Jacarepaguá, Rio de Janeiro, RJ, estava em nome da segunda demandada - a qual sequer conhecia - e que a suposta escritura de compra-e-venda entre a autora e a segunda ré teria sido lavrada no Cartório de Notas e Registro Civil da cidade de Rosário de Minas-MG, prenotada no Livro 40, fls.80, em 03.07.2007. Juntamente com a petição inicial vieram os documentos de fls.07/18. Custas recolhidas às fls.19. Às fls.21 foi deferida a antecipação dos efeitos da tutela, determinando a abstenção de se anotar ou registrar junto à matrícula 28576 qualquer ato translativo de propriedade, tendo sido determinada a citação dos demandados. A ré Luciana foi regularmente citada às fls.38, apresentando contestação às fls.89/92, juntamente com os documentos de fls.93/112. A parte autora manifestou-se em réplica às fls.125/127, havendo manifestação do Ministério Público às fls.127v. Decisão declinando da Vara de Registros Públicos para um juízo cível às fls.128. A parte autora apresentou embargos de declaração às fls.130/131, tendo sido os mesmos rejeitados às fls.134. Autos com vista às partes, em provas, houve manifestação da parte ré às fls.139/143, sem manifestação das demais partes. Decisão saneadora às fls.145/146, oportunidade em que foram rejeitadas as preliminares arguidas e deferida a prova oral requerida. O primeiro réu interpôs agravo de instrumento, nos termos de fls.150/164. Decisão proferida nos autos do agravo de instrumento, pela 17ª Câmara Cível, às fls.174/178, dando parcial provimento ao recurso, para retificar o polo passivo, determinando que passasse a constar do mesmo ADILSON ALVES MENDES, em vez de 9º Ofício de Registro de Imóveis. Decisão proferida nos autos do agravo de instrumento, negando provimento aos embargos de declaração opostos, às fls.180/182. O primeiro réu apresentou agravo retido às fls.192/197, o qual foi recebido às fls.199, tendo a parte autora apresentado contrarrazões às fls.201/204. Às fls.213 foi proferida decisão decretando a perda da prova no que toca à oitiva da testemunha arrolada no item I de fls.143. Na mesma oportunidade, foi designada audiência de instrução e julgamento. Por ocasião da audiência de instrução e julgamento, pelo primeiro réu foi dito que não se opõe ao pedido de anulação do ato, reconhecendo a nulidade da escritura. Pelas partes foi dito que desistiam das demais provas requeridas, o que foi homologado pelo juízo e declarada encerrada a fase instrutória. Tudo conforme consignado na ata de fls.225. É o relatório. Passo a decidi fundamentadamente. À luz dos elementos de convicção trazidos aos autos e submetidos ao crivo do contraditório, a nosso ver, a pretensão deduzida em juízo deverá ser acolhida integralmente. Note-se desde já que as provas produzidas se mostram suficientes ao deslinde da causa, razão pela qual, é de se dispensar a resposta formal do ofício expedido às fls. 187 ao cartório de nota de Rosário - MG. Isso porque, não obstante a divergência entre os documentos de fls. 18 e aquele de fls. 85/87 a questão aqui é saber sobre a manifestação de vontade de Lindonéia e Luciana em um suposto negócio de compra e venda de um imóvel entabulado entre as partes, e não se há ou não registro do mesmo. Neste contexto, a manifestação de da autora e da segunda ré, no sentido de que nunca formalizaram qualquer tipo de negócio jurídico e de que sequer se conhecem se mostra suficiente ao deslinde da causa. Com efeito, a as circunstâncias da alegada compra e venda são, no mínimo curiosas, posto que, duas senhoras residentes e domiciliadas no Rio de Janeiro, teriam ido até Rosário - MG, para concretizar um negócio de compra e venda de um imóvel que, pasmem, também está localizado nesta cidade. Neste prisma, seria necessária a comprovação de a autora e segunda ré, por alguma razão plausível teriam simulado (art. 167 do Código Civil) a referida compra e venda, na busca de algum benefício pessoal. Contudo, essa prova que nunca veio aos autos talvez pudesse ser colhida através da prova testemunhal que se perdeu no curso do processo, já que as pessoas indicadas não puderam ser encontradas. Sublinhe-se que a suposta confirmação de que o negócio jurídico de fato teria sido realizado entre a autora e segunda ré, conforme sustenta o primeiro réu, advém de um carimbo, datado de 10/10/2007 (fls. 84), onde não encontra nome ou matrícula do referido subscritor. De tal arte, considerando que inexistem provas que desconstituam versão trazida pela autora e segunda ré (art. 333, inciso II do CPC) e, sendo certo que seria impossível às mesmas produzirem prova negativa no sentido de que nunca realizaram o negócio jurídico impugnado, impõe-se a procedência da pretensão deduzida em Juízo. Isto posto, consolido a liminar de fls. 21 e JULGO PROCEDENTE a pretensão deduzida em Juízo, extinguindo o processo com resolução de mérito, na forma do art. 269, inciso I do CPC. Assim, DECLARO por sentença a inexistência do negócio jurídico de compra e venda de um imóvel firmado em nome da autora e segunda ré. DETERMINO que o primeiro réu promova o cancelamento do registo de venda do imóvel pertencente à autora. Condeno os réus ao pagamento das custas e honorários advocatícios que fixo em 10% sobre o valor da causa. Publique-se. Intimem-se. Ultrapassadas as vias impugnativas, à central de arquivamento.
Obs: Sentença disponibilizada pelo Sistema DCP e captada da intranet pelo Serviço de Captação e Estruturação do Conhecimento (DGCOM-SEESC) em 24.01.2017 e divulgada no Banco do Conhecimento. (LCAS)
